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SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 81/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS OU NACIONAIS 
(Regido pelo artigo 42, caput e §1°, da Lei n° 8.666/93) 

 

O item 2, destinam-se a cota reservada para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e/ou sociedades cooperativas, conforme disposto no inciso III do artigo 
48 da Lei Complementar nº 123/2006 (atualizada pela LC n. 147/2014). 
 

SEI Nº: 25000.152626/2021-64 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data: 18/07/2022 
Horário: 09:00 Horas 
Local: http://www.comprasnet.gov.br 
 

A União, por intermédio do Departamento de Logística em Saúde – DLOG da 

Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, mediante o Pregoeiro designado pela 

Portaria nº 01, de 12/11/2020, torna público para conhecimento dos interessados que 

na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de 

PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 

2002, e o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 que disciplinam a licitação 

na modalidade Pregão na forma eletrônica, o Decreto nº 7.892/2013 e alterações, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços, a Lei Complementar nº 123 (atualizada 

pela LC nº 147/2014), de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Decreto 8.538/2015, Lei nº 6.360/76 e 

Lei nº 10.191/01, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas constantes da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. Para as Leis e Decretos acima, serão consideradas, também, suas 

respectivas atualizações/alterações.  

 
1. DO OBJETO 

1.1. OBJETO: O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para eventual 

aquisição do(s) produto(s) abaixo listado(s), na forma, quantitativo e condições 

previstas neste Edital e Termo de Referência – ANEXO I. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UND. 

FORNECIMENTO 

QTD. 

 

 

1 

 

 

0466098 

REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO 6, CONJUNTO COMPLETO, 
QUALITATIVO DE HIV I E II, 
IMUNOCROMATOGRAFIA, 
AUTOTESTE. 

 

Teste 

 

 

900.000 

 

 

 

2 

 

 

 

0466098 

REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO 
CLÍNICO, CONJUNTO COMPLETO, 
QUALITATIVO DE HIV I E II, 
IMUNOCROMATOGRAFIA, 
AUTOTESTE. 

(Cota Reservada de 10% para 
ME/EPP do item 1) 

 

 

Teste 

 

 

 

100.000 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no 

COMPRASNET e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência 

- Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a esse último. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO ORGÃO GERENCIADOR E ORGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será o Ministério da Saúde. 

3.2. Não há órgãos participantes. 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no Decreto nº 7.892/13, e na Lei nº 8.666/93. 

4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão 
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gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. (§ 1º do art. 

22 do Dec. nº 7.892/2013). 

4.3. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar-se deste 

Registro de Preços, de acordo com o estipulado no Anexo I deste Edital e no art. 2º, 

inc. V e art. 22, § 1º, do Decreto nº 7.892/2013, mediante prévia consulta ao Ministério 

da Saúde. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. (§ 2º do art. 22 do 

Dec. nº 7.892/2013). 

4.5. As aquisições ou as contratações adicionais não excederão, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. (art. 22, §4º - A,  do Decreto Nº 9.488/2018).  

4.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 

excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (art. 22, 

§4º - A,  do Decreto Nº 9.488/2018) 

4.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 

efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9488.htm#art1
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

6.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

6.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

6.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 
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6.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

6.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

6.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

6.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

6.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

6.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

6.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

6.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

6.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

6.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

6.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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6.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
7.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances. 

7.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

7.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário em real; 

8.1.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no 

Termo de Referência para cada item; 

8.1.2.1. Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a 

quantidade total prevista para o item. 

8.1.3. Marca; 

8.1.4. Fabricante;  

8.1.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

fornecedor registrado.  

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
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8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

8.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

9. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital e seus Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$).  

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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9.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 

cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

9.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

9.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

9.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

9.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

9.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

9.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

9.21. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

9.22. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Sociedades Cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

9.24. Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
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Sociedade Cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

9.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.28.1. No país; 

9.28.2. Por empresas brasileiras;  

9.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

9.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

9.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

10. DA COTA RESERVADA PARA ME/EPP  

10.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 

(atualizada pela LC n. 147/2014), fica reservada uma cota no percentual de 10% (dez 

por cento) do quantitativo do item 1, assegurada preferência de contratação para as 

microempresas, empresas de pequeno porte e/ou sociedades cooperativas, que se 

enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007. 

10.1.1. Para a cota reservada (Item 2), conforme tabela abaixo, e disposto 

no Termo de Referência, anexo ao Edital, apenas poderão participar 

microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014), 

desde que se enquadrem nas disposições estabelecidas nesta Seção. 

ITEM DESCRIÇÃO % COTA 

2 
REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO, 
CONJUNTO COMPLETO, QUALITATIVO DE 
HIV I E II, IMUNOCROMATOGRAFIA, 
AUTOTESTE. 

(COTA RESERVADA DE 
10% PARA ME/EPP DO 

ITEM 1) 

10.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

10.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

10.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

11. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 

11.1. Não há aplicação de Margem de Preferência. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 10.024/2019. 

12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.2.1. Não aceitou reduzir seu preço final em ato de negociação com o 

pregoeiro. 

12.2.2. Contenha vícios insanáveis; impossíveis de serem sanados por meio de 

diligências ou ilegalidades; 

12.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas neste Edital ou 

Termo de Referência; 

12.2.4. Apresente preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

12.2.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços 

global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

12.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
12.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital.  

12.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor.  

12.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

12.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

12.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12.11. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores (cotação parcial 

do item), se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado 

para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados 

tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço 

da proposta vencedora 

12.12. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Ministério da Saúde para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, 

no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, 

poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
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12.13. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim 

prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

12.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

12.14.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado. 

12.15. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, 

atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as 

especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada 

ELETRONICAMENTE, no prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, 

por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET. 

12.16. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do 

Sistema COMPRASNET poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia 

autenticada ou publicação em Diário Oficial da União para envio VIA POSTAL ou 

entregue diretamente ao Ministério da Saúde, a qualquer momento, em prazo e forma 

a serem estabelecidos pelo Pregoeiro. 

12.16.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser 

encaminhados para o Ministério da Saúde, Departamento de Logística em 

Saúde, Coordenação-Geral de Licitações e Contratos de Insumos Estratégicos 

para Saúde, situada na Esplanada dos Ministérios - Bloco G, Edifício Anexo, ala 

“A”, sala 464, CEP-70058-900, Brasília – DF. 

12.16.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue 

diretamente ao Ministério da Saúde deverá constar em uma via, impressa em 

papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 

técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e 

rubricadas as demais pelo representante legal do licitante proponente, nos 

moldes do MODELO DE PROPOSTA previsto no ANEXO II-A e II-B. 

12.17. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de 

Preços, conforme os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

12.18. A proposta de preços deverá conter: 

12.18.1. Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, 

endereço completo, número do telefone, número do fax e e-mail; 

12.18.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação; 
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12.18.3. E o preço total em Reais de cada item, de acordo com o (s) preço (s) 

praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 04 (quatro) casas decimais, 

considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus 

anexos. 

12.18.4. Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de 

entrega dos produtos conforme o Termo de Referência e seus apêndices; 

12.18.5. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, no momento 

da habilitação, enquanto o sistema informatizado não disponibilizar a referida 

declaração aos licitantes, no momento da abertura da sessão pública, conforme 

previsto no § 2° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 16 de setembro 

de 2009. 

12.19. Não será permitida cotação parcial. 

12.20. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à 

habilitação parcial do SICAF deverão se referir ao mesmo CNPJ constante na 

proposta de preços e nos documentos exigidos neste Edital. 

12.21. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

13. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA OU PROTÓTIPO, OU CATÁLOGO  

13.1. Deverá ser apresentada amostra ou protótipo, ou catálogo, conforme disposto 

no termo de referência. 

13.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos 

no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro 

lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser 

indicado e dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação. 

13.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

13.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

13.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade: 
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13.2.4. A não participação de um representante da empresa classificada 

tecnicamente na fase de amostra, a não apresentação das amostras dos kits ou 

sua inadequação às exigências técnicas específicas neste Termo de Referência, 

conforme itens “Descrição detalhada do objeto” e “Entrega e Critérios de 

aceitação do objeto, ensejará a desclassificação da empresa e/ou produto 

apresentado;  

13.2.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

13.2.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

13.2.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 

técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

13.2.8. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após 

o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

13.2.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

14. DA HABILITAÇÃO 

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

14.1.1. SICAF; 

14.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

14.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

14.1.3.1. As empresas estrangeiras participando através de seu 

representante legal deverão apresentar documento de nomeação dos 

mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas mesmas e 

receber notificações relativas a este procedimento licitatório. 

14.1.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

14.1.3.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

14.1.3.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

14.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

14.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

14.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

14.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

14.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

14.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
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14.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, 

documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 

pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 

sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 

(atualizada pela LC nº 147/2014). 

14.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

14.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

14.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

14.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

14.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.7. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro 

consultará o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos 

Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros), para verificar 

se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício 

anterior, está de acordo com o previsto no artigo 3°, inciso I e II, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014), ou o limite proporcional de que trata 

o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício 

considerado. 

14.7.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta 

também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores 

das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública 
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da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 

20%(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§9°-A e 12, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006. 

14.7.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de 

extrapolamento do limite legal, o pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento 

diferenciado em favor da licitante, conforme artigo 3°. §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 

complementar n°123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014), com a 

consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades 

incidentes.  

14.8. Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

14.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

14.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.9.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

14.9.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

uma sucursal, filial ou agência; 

14.9.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 

30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

14.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

14.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 
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14.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

14.10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

14.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

14.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

14.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

14.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

14.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

14.10.8. Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.10.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 

previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

14.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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14.11.1. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação econômico-

financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão 

apresentar a seguinte documentação: 

14.11.1.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

14.11.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta: 

14.11.1.2.1. No caso de bens para pronta entrega, não será 

exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da 

sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro (art. 3º do Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015); 

14.11.1.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social 

vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

14.11.1.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de 

lei ou contrato social/estatuto social. 

14.11.1.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos 

deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

14.11.2. A comprovação da situação financeira da empresa será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Circulante 
LC = ------------------------------------------------ 

Passivo Circulante 
 

14.11.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem 

resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou patrimônio líquido de 5% 

(cinco por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

14.12. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, por meio dos documentos exigidos no Termo de 

Referência, anexo ao Edital.  

14.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

14.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

14.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

14.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

14.16. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
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de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

14.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

14.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

14.19. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

14.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

14.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

14.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

14.22. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS PARA LICITANTES ESTRANGEIROS 

14.22.1. De acordo com a legislação brasileira, os licitantes estrangeiros 

interessados, que ainda não funcionam no país, deverão instituir representação 

legal no Brasil, por meio de pessoa jurídica detentora do registro do produto 

perante a ANVISA, com poderes para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente.  

14.22.1.1. As empresas estrangeiras participando através de seu 

representante legal deverão apresentar documento de nomeação dos 

mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas mesmas e 

receber notificações relativas a este procedimento licitatório. 

14.22.2. Licitantes estrangeiros que não funcionam no País apresentarão 

documentação equivalente ao exigido nos arts. 28 e 29 da Lei nº 8.666/93, 
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devendo sua apresentação observar os ditames do artigo 41 do Decreto Nº 

10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, apresentando, ainda, a seguinte 

documentação: 

14.22.2.1. As demonstrações contábeis e a consolidação do último 

exercício social serão apresentadas e exigíveis na forma da lei, de modo 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balanços provisórios, acompanhadas de parecer dos 

auditores independentes; 

14.22.2.2. O balanço será analisado conforme previsto neste edital; 

14.22.2.3. Deverá ser apresentada carta do Presidente da empresa ou 

declaração emitida por um Banco de Desenvolvimento ou de Estímulo à 

Exportação, ou um "LEGAL OPINION", que comprove que a empresa não 

se encontra em situação falimentar, com data não superior a 90 (noventa) 

dias da data de abertura do envelope com a documentação; 

14.22.2.4. Declaração do Presidente ou autoridade competente da 

empresa estrangeira, informando a razão social da empresa nacional 

representante legal para o processo licitatório, endereço completo, 

telefone, fax e e-mail para contato; 

14.22.3. Qualquer documento em outra língua que não o português deverá 

ser apresentado juntamente com uma tradução, nos termos do artigo 41 do 

Decreto Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019; 

14.22.4. De acordo com o art. 32, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, as empresas 

estrangeiras que não funcionem no País atenderão, às exigências dos §§° 1°, 

2° e 3° do mesmo artigo, mediante documentos equivalentes, traduzidos nos 

termos do artigo 41 do Decreto Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, 

devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

14.22.5. Para os documentos sujeitos à Convenção de Haia, conforme 

decreto nº 8.660/2016, serão aceitos a documentação com apostilamento, em 

substituição a autenticação consular. 

14.22.5.1. Os documentos de apostilamento deverão seguir o modelo 

disposto no anexo I da resolução 228 de junho de 2016, emitida pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

14.22.5.2. O processo de apostilamento não substitui a necessidade de 

tradução do documento por tradutor Juramentado. 
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14.22.5.3. A lista de países signatários da Convenção de Haia pode ser 

obtida no site eletrônico do CNJ (http://www.cnj.jus.br/poder-

judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-

signatarios) 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

15.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

15.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

15.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

15.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

15.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

15.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

16. DOS RECURSOS 

http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-signatarios
http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-signatarios
http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-signatarios
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16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

16.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

16.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

16.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

16.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Departamento de Logística em Saúde/SE, Esplanada dos Ministérios, 

Bloco G, Edifício Anexo, sala 464, Brasília/DF, nos dias úteis, no horário de 8h às 12h 

e de 14h às 18h. 

16.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 

interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

16.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

16.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação 

ou fora do prazo estabelecido; 

16.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 

16.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

16.6.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias corridos, após a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor 

correspondente a 5% (cinco) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com 

as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 

1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

18.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

18.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover 

a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados junto à 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor da Contratante. 

18.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

18.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

18.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato; 

18.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à 

Contratada; 

18.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

18.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

18.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data em que for notificada. 
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18.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria.  

18.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, 

§4º da Lei nº 8666/93) 

18.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 

que não as previstas neste item. 

18.9. Será considerada extinta a garantia: 

18.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

18.9.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a 

Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão 

convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 3 (três) dias 

úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital (art. 13, do Decreto nº 7892/2013). 

19.1.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito. 

19.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

19.2.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

19.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata dentro do 

prazo estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades 

estabelecidas em lei ou no presente Edital. 
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19.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

19.5. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 e o art. 12 § 1º do 

Decreto nº 7.892/2013. 

19.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem 

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. (§ 1º 

do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013). 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de .3 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

20.2.1. O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e seus anexos; 

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
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26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN.  

20.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 

de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

20.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

20.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

20.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais.  

20.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

20.9. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 

alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.10. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 

no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. (§ 4º do art. 12 do Decreto nº 

7.892/2013). 

20.11. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. (art. 16 

do Decreto nº 7.892/2013). 
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20.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

20.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 

vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

21. DO PREÇO 

21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

21.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e no 

Decreto nº 7.892, de 2013. 

22. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

22.2. Das condições específicas para licitantes estrangeiros: 

22.2.1. O transporte da carga será feito preferencialmente por via aérea; 

22.2.2. Poderá ser aceito o embarque da carga de forma consolidada desde 

que não seja cobrada ao Ministério da Saúde nenhuma taxa de 

desconsolidação ou qualquer outra despesa decorrente; 

22.2.3. Na hipótese da CONTRATADA/FORNECEDOR optar por dividir a 

parcela da entrega em vários embarques, caberá ao mesmo custear os demais 

desembaraços, incluindo as trocas, reposição ou parcelas complementares que 

se fizerem necessárias; 

22.2.4. Os documentos referentes ao embarque, quais sejam, Bill of Lading 

(BL), Comercial Invoice e Packing List, deverão estar consignados no 

Departamento de Logística em Saúde do Ministério da Saúde localizada na 

Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo A, 4º andar, sala 414 – Brasília/DF 

– CEP 70.058-901 – Fone/Fax: (61) 3315-2115/ (61) 3315-2288, devendo 

constar, respectivamente os seguintes dados: 

a) Proforma Invoice 

- Nome e endereço do fabricante; 
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- Nome e endereço do exportador, bem como seu domicílio bancário; 

-Nome e endereço do representante, sua comissão, se houver, e o domicílio 

bancário; 

- País de origem; 

- País de procedência; 

- Peso líquido e bruto; 

- Cubagem e número de volumes; 

- Número dos lotes e data de fabricação; 

- Valor unitário e valor total do lote; 

 

b) Bill of Lading (BL) 

- Nome e endereço do fabricante; 

- Nome e endereço do exportador; 

- Nome e endereço do importador; 

- Peso líquido e bruto; 

- Cubagem e temperatura para armazenamento. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. Obrigações do Ministério da Saúde  

23.1.1. Efetuar o pagamento à contratada conforme descrito na cláusula DO 

PAGAMENTO deste Edital. 

23.1.2. Emitir Licença de Importação (LI) e respectivas alterações, bem como 

efetuar contratação e liquidação do câmbio; 

23.1.3. Desembaraçar o produto na Alfândega Brasileira sendo que qualquer 

ônus de armazenagem e capatazia que ocorrer será de responsabilidade da 

CONTRATADA, se for o caso; 

23.1.4. Custear em cada processo de importação, apenas 1 (um) 

desembaraço por parcela contratual, a fim de se evitarem custos adicionais ao 

processo de importação. 

23.2. Obrigações específicas de Empresas Estrangeiras  
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23.2.1. Além das demais obrigações dispostas no termo de referência, a 

Empresa Estrangeira eventual contratada deverá: 

23.2.2. Enviar ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, via fax/E-mail, com 03 (três) dias 

úteis de antecedência do embarque do produto, cópia dos documentos de 

embarque (AWB, Invoice e Packing List), com todos os detalhes, tais como: 

descrição e quantidade da mercadoria, data e hora de chegada, número do 

Conhecimento de Embarque (AWB), número de volumes, peso bruto e líquido, 

valor do frete internacional e valor FOB, no caso de empresa estrangeira; 

23.3. As demais obrigações da Contratante e da Contratada estão 

estabelecidas no Termo de Referência.  

24. DO PAGAMENTO 

24.1. O pagamento ao contratado será efetuado até 30 (trinta) dias pela 

Coordenação Geral de Execução Orçamentária e Financeira – CORF, a partir da 

entrada da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo representante da 

contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo Departamento de 

Logística em Saúde - DLOG, de acordo com as normas internas em vigor. 

24.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 

deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

24.1.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma 

diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança bancária, 

mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

24.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

24.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

24.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

24.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

24.3.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 

a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

24.3.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido 
o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

24.4. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições 

de entrega e recebimento previstas neste Edital, seus Anexos  

24.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, 

inclusive quanto ao prazo da autorização para sua emissão. 

24.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do 

contrato, os números dos lotes, as quantidades por lote, suas fabricações, validades, 

nome e endereço do local de entrega e dados bancários do CONTRATADO. 

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

24.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

24.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

24.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes 

às multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
24.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será 

precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório 

e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

24.11. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos 

decorrentes do contrato. 

24.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

24.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

24.14. Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas 

da Nota Fiscal ou crédito em favor do contratado, porventura existente junto ao 

Ministério da Saúde, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o valor 

da sanção for superior ao do crédito existente.  

24.15. Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da Nota 

Fiscal e da garantia prestada, além da perda destes créditos, responderá o contratado 

pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) dias úteis, 

contados do recebimento da comunicação oficial. 

24.16. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 

Edital.  

25. DO PAGAMENTO PARA EMPRESAS ESTRANGEIRA 
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25.1. O Instrumento Convocatório permite a participação de empresa estrangeira. 

Contudo cabe observar que o contrato será firmado em moeda nacional, o qual 

corresponderá ao preço homologado no certame.   

25.2. O pagamento para empresas que apresentarem proposta em moeda nacional 

(R$), cujo pagamento seja em moeda estrangeira, será POSTECIPADO com a 

conversão da moeda no momento do fechamento do câmbio do respectivo 

pagamento. 

25.3. O pagamento de cada parcela, será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega 

do produto conforme TERMO DE REFERÊNCIA, mediante a apresentação dos 

documentos que comprovem o respectivo fornecimento (AWB, Invoice, Packing-list); 

25.4. Para cada parcela liquidada, será pago pelo Ministério da Saúde à Instituição 

Financeira que realizará a operação de contratação cambial, comissão bancária sobre 

o valor da operação a se realizar. 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

26.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

26.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

26.1.3. Apresentar documentação falsa; 

26.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

26.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

26.1.6. Não mantiver a proposta; 

26.1.7. Cometer fraude fiscal; 

26.1.8. Comportar-se modo inidôneo. 

26.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente.  

26.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
26.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

item 24.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

26.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

26.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

26.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

26.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

26.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

26.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

26.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.  

26.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  
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26.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

26.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

26.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

27.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

27.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

27.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

27.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 

assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 

21 do Decreto n° 7.892/213. 

28. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

28.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

28.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente pelo 

e-mail colmer.licitacao@saude.gov.br. 

28.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 
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28.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

colmer.licitacao@saude.gov.br. 

28.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

28.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

28.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de 

licitação. 

28.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

28.9. Os Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu 

último dia de prazo devem respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou 

seja, até às 18:00 horas. Pedidos postados depois deste horário (no último dia) 

não serão considerados. 

29. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

29.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

29.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

29.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006 (atualizada pela LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

29.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 
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29.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

29.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com 

os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

30.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

30.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

30.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

30.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

30.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

30.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: 

Esplanada dos Ministérios - Bloco G, Ministério da Saúde, Edifício Anexo, ala “A”, 4º 

andar, Brasília – DF, nos dias úteis, no horário das 08 às 18horas, período no qual os 

http://www.comprasnet.gov.br/
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autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

30.10. Constituem Anexos deste Edital: 

Anexo I - Termo de Referência 

Apêndice I do TR - Embalagem 

Anexo II - A - Modelo de Proposta de Preços Empresa Nacional 

Anexo II - B - Modelo de Proposta de Preços Empresa Estrangeira 

Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

Apêndice I da ARP – Quadro de Cadastro de Reserva 

Apêndice II da ARP – Quadro de Registro de Preços 

Apêndice III da ARP – Planilha da ARP 

Anexo IV - Minuta de Contrato 

 
 

Brasília-DF, 30 de maio de 2022. 
 

 
RIDAUTO LUCIO FERNANDES 

Diretor do Departamento de Logística em Saúde 
(Assinado eletronicamente nos termos da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28/09/2017) 
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Ministério da Saúde 
Secretaria de Vigilância em Saúde 

Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis 
Coordenação-Geral de Vigilância do HIV/AIDS e das Hepa�tes Virais 

  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 25000.152626/2021-64

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

NATUREZA DA DEMANDA:  Insumo Estratégico de Saúde

ELEMENTO DE DESPESA: Material de Consumo

FORMA DE PROCEDIMENTO: Licitação

SRP:  Sim

Embasamento Legal do SRP: Art. 3 - IV

Descrição Embasamento Legal: Art. 3º do Decreto 7892 - IV - quando, pela natureza do objeto, não for
possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 10.305.5023.20YE.0001 PO 0003 PTRES 173117

1.  DO OBJETO
1.1. Aquisição dos produtos abaixo, conforme condições, quan�dades, exigências e es�ma�vas
estabelecidas neste instrumento:

1.1.1. Conforme disposto no §2° do art. 8° do Decreto 8.538, de 06 de outubro de 2015, na
hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra�quem o preço do
primeiro colocado da cota principal;
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1.1.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço;

1.1.3.  Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quan�dades ou as condições do
pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4ºdo Decreto n. 8.538,
de 2015.

1.2. Es�ma�vas de execução da Ata de Registro de Preços pelo Órgão Gerenciador (assinatura
do contrato):

1.2.1. Os quan�ta�vos e os prazos acima representam meras expecta�vas de contratação, não
vinculando a Administração à sua efe�vação.

1.3. Descrição Detalhada do Objeto
1.3.1. O autoteste de HIV deverá possibilitar a determinação visual qualita�va da presença de
an�corpos an�-HIV-1 (grupos M, O) e an�-HIV-2 ou possuir metodologia de 4ª geração (com a detecção
do an�geno p24). Esses marcadores deverão ser detectados em amostras de sangue total coletadas a
par�r de punção digital ou em amostras de fluido oral, u�lizando o princípio da imunocromatografia;

1.3.2. Apresentar sensibilidade clínica superior ou igual a 99,5% e especificidade clínica superior
ou igual a 99,0%;

1.3.3. Os autotestes de HIV deverão permi�r a leitura visual sem o auxílio de aparelhos ou
equipamentos para sua leitura;

1.3.4. Não será permi�do o fornecimento de kits que u�lizem acessório como pipeta ou tubo
capilar, que requeiram o preenchimento por capilaridade ou sucção da amostra de sangue total ob�da na
punção digital (coleta do dedo) para transferência de volume ao disposi�vo de teste;

1.3.5. Considerando a estratégia de saúde pública que visa evitar a perda de oportunidade de
diagnós�co da infecção pelo HIV para algumas populações que possuem dificuldade de acesso a
testagem, não deve haver impedi�vo da realização do autoteste de HIV a par�r de 30 dias da exposição
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de risco. Nos casos de autotestes com resultados não reagentes em que permaneça a suspeita de
infecção pelo HIV, deve haver a orientação da necessidade de repe�ção da testagem após 30 dias;

1.3.6. Os autotestes de HIV devem permi�r interpretação do resultado em tempo inferior ou
igual a 30 minutos;

1.3.7. Os autotestes de HIV devem ser estáveis e devem possuir limites de temperatura de
armazenamento de 2 °C a 30 °C;

1.3.8. Os autotestes de HIV deverão permi�r o seu transporte por um período de pelo menos 72
horas em temperaturas de 38 °C ou mais, de forma que atenda a diferença climá�ca brasileira,
possibilitando o deslocamento do usuário em posse do autoteste.

1.3.9. Os autotestes de HIV deverão ser apresentados em kits, contendo todo o material
necessário para a realização da testagem, desde a coleta da amostra até à leitura do resultado, incluindo:

I - Disposi�vo de teste embalado de forma individual, acompanhado de sílica
dessecante. Na janela de leitura não deve haver marcações adicionais além daquelas
necessárias para leitura do resultado do teste em questão;

II - Diluente da amostra e/ou solução tampão des�nada à corrida e reação química
do teste, caso necessário, e pronto para uso, bem como, ser estável às condições
mencionadas na bula, acondicionado em frascos com perfeita vedação, que não permita
vazamentos ou evaporação após a abertura;

III - Duas lancetas estéreis, descartáveis e des�nadas à punção digital contendo
disposi�vo de segurança que dispara com o contato. Agulha não visível, retrá�l,
protegida por embalagem plás�ca, de uso único, com capacidade de a�ngir uma
profundidade ideal para obtenção do quan�ta�vo de amostra necessário para a
realização do teste ofertado e travamento automá�co após o uso. Este item somente é
aplicável para os casos de testes que u�lizam amostra de sangue total.

IV - Bula em língua portuguesa (brasileira) contendo:

a) Exigências descritas na RDC Nº 36, de 26/08/2015 e RDC Nº 52, de 27/11/2015; 

b) Instruções detalhadas e o passo a passo para a correta execução do autoteste;

c) Tempo mínimo e máximo de leitura do resultado;

d) Descrição detalhada da leitura e interpretação de resultado reagente, não reagente e
teste inválido;

e) Esclarecimentos sobre o tempo entre a infecção e a detecção do marcador pelo
teste, gerando resultado reagente;

f) Orientações sobre o descarte do autoteste em lixo comum.

V - Bula ilustra�va colorida em língua portuguesa (brasileira), em folha única
(anverso e verso). Esse documento será instrumento complementar e obrigatório de
suporte aos usuários que u�lizarem os testes rápidos e, portanto, esse material
contribuirá significa�vamente para o bom manejo do teste e qualidade do resultado
gerado. Essa bula deve conter minimamente:

a) Apresentação do conteúdo do kit, incluindo imagens;

b)  Recomendações sobre conferência da data de validade do kit antes da realização do
procedimento;

c) Esclarecimentos sobre o tempo entre a infecção e a detecção do marcador pelo
teste, gerando resultado reagente;

d) Recomendações sobre a necessidade de leitura integral da bula ilustra�va antes do
início da execução do autoteste;

e) Uma frase com as seguintes informações:
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- Antes de realizar o autoteste de HIV é importante saber:

- O tratamento para o HIV é ofertado pelo SUS. É gratuito, eficaz e possibilita que
você tenha qualidade de vida e não desenvolva a AIDS;

- É importante você iniciar o tratamento o mais rápido possível;

f) Instruções detalhadas e o passo a passo com imagens para a correta execução do
autoteste, desde a coleta até a leitura do resultado, incluindo imagens ilustra�vas de
resultado reagente, não reagente e teste inválido;

g) Informações claras sobre o tempo mínimo e máximo para a leitura do resultado;

h) Orientações sobre o descarte do autoteste em lixo comum;

i) Um QR code que direcione o usuário para o vídeo ilustra�vo, conforme item
“obrigações da contratada”;

j) As seguintes frases para a interpretação de resultados:

1) Reagente (posi�vo): O resultado reagente (posi�vo) isolado deste autoteste
não confirma o diagnós�co da infecção pelo HIV. Procure um serviço de saúde
para a realização de testes complementares. Se possível, leve consigo o cartão de
orientação disponibilizado na embalagem do autoteste.

2) Não reagente (nega�vo): Resultado não reagente (nega�vo): Recomenda-se
fazer o teste regularmente, usar sempre a camisinha e/ou outras opções da
prevenção combinada e procurar um serviço de saúde para avaliar riscos de
transmissão do HIV.

3) Inválido: O autoteste deve ser descartado. Sugere-se a realização de um novo
autoteste e a no�ficação do ocorrido ao SAC da empresa descrito na embalagem
do produto.

k) A frase: Se o seu resultado for nega�vo, con�nue se prevenindo. Existem diferentes
alterna�vas de prevenção combinada: camisinha, gel lubrificante, profilaxia pré-
exposição (PrEP), profilaxia pós-exposição (PEP), entre outras. Certamente alguma ou
algumas delas se adequam melhor às suas prá�cas sexuais.

VI - Cartão de orientação para os usuários com resultado posi�vo no autoteste,
com a seguinte frase: Cartão de orientação: “Realizei um autoteste de HIV e o resultado
foi posi�vo. Fui orientado a procurar um serviço de saúde para realizar exames
complementares e concluir o meu diagnós�co”. A medida do cartão deve ser 9 cm x 5
cm.

1.3.10. Os autotestes de HIV e todos os componentes de seu kit devem poder ser descartados em
lixo comum.

1.3.11. Insumos/acessórios complementares necessários para realização completa do teste terão
que ser previstos e devem compor o kit.

1.3.12. A embalagem do autoteste de HIV deve seguir os padrões detalhados no apêndice A.

1.4. Não será aceita cotação parcial para garan�r a padronização nacional de distribuição de
autotestes de HIV, além de permi�r que o monitoramento e validade ocorra de maneira uniforme e
simplificada, tanto no âmbito federal quanto para os demais entes.

1.5. Critérios de Sustentabilidade Ambiental

1.5.1. Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998 e da Resolução CONAMA nº 267, de 14/09/2000
é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias
que Destroem a Camada de Ozônio (SDO) abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs,
Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permi�dos pelo Protocolo de Montreal,
conforme ar�go 1º, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, e o ar�go 4º da Resolução CONAMA
nº 267, de 14/09/2000.
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2. EMBASAMENTO LEGAL
2.1. LEI N° 8.666/93, de 21/06/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição
Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

2.2. LEI N° 10.520/02, de 17/07/2002 - Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

2.3. DECRETO N° 10.024/19, de 20/09/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão,
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços
comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública
federal;

2.4. DECRETO N° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 que Regulamenta o Sistema de Registro de
Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

2.5. LEI N° 8.078/90, de 11/09/1990 - Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras
providências;

2.6. LEI N° 6.360, de 23/09/1976 - Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêu�cos e correlatos, cosmé�cos, saneantes e outros
produtos, e dá outras providências;

2.7. LEI Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá
outras providências;

2.8. Portaria Nº 116 de 29 de janeiro de 2016 - Atualiza, para o ano de 2016, os valores dos
repasses de recursos financeiros federais do Componente de Vigilância Sanitária, do Bloco de
Financiamento de Vigilância em Saúde para Estados, Distrito Federal e Municípios, des�nados à execução
das ações de vigilância sanitária, em função do ajuste populacional de que trata o art. 8º da Portaria nº
475/GM/MS, de 31 de março de 2014;

2.9. RDC Nº 67, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009 Dispõe sobre normas de tecnovigilância
aplicáveis aos detentores de registro de produtos para saúde no Brasil;

2.10. PPA - 2020/2023 - LEI Nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019;

2.11. PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 1.378/2013, de 09 de julho de 2013, que
regulamenta as responsabilidades e define as diretrizes para execução e financiamento das ações de
Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, rela�vos ao Sistema Nacional de
Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

2.12. RDC Nº 36, DE 26 DE AGOSTO DE 2015, que dispõe sobre a classificação de risco, os
regimes de controle de cadastro e registro e os requisitos de rotulagem e instruções de uso de produtos
para diagnós�co in vitro, inclusive seus instrumentos e dá outras providências;

2.13. RDC Nº 185, DE 22 DE OUTUBRO DE 2001, que orienta sobre Registro, Cadastramento,
Alteração, Revalidação e Cancelamento do Registro de Produtos Médicos;

2.14. PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 29, de 17 de dezembro de 2013, que aprova o
Manual Técnico para Diagnós�co da Infecção pelo HIV em Adultos e Crianças e dá outras providências;

2.15. RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, que regulamenta as Boas Prá�cas de Gerenciamento
dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências;

2.16. RDC Nº 52, de 27 de novembro de 2015, que dispõe sobre as regras para o registro de
produtos para diagnós�co in vitro como autoteste para o HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana, para
fins de triagem, e dá outras providências.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Jus�fica�va e obje�vo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3.2. O Bole�m Epidemiológico HIV/Aids 2020 demonstra que de 2007 até junho de 2020, foram
no�ficados 342.459 casos de infecção pelo HIV no Brasil.

3.3. Segundo o relatório de monitoramento clínico de 2020, es�ma-se que haja 936 mil
pessoas vivendo com  HIV (PVHIV) no país; destas, 116 mil (12%) não sabem que estão infectadas.

3.4. Em vários países do mundo e também no Brasil as prevalências da infecção pelo HIV e
outros agravos são significa�vamente mais elevadas e seguem em ascensão nas populações-chave,
permi�ndo afirmar que a epidemia brasileira possui caráter concentrado (UNAIDS, 2016b).

3.5. O diagnós�co tardio ainda é um problema no combate à epidemia de HIV/aids, pois
permite a con�nuidade da cadeia de transmissão do vírus e dificulta a recuperação imunológica do
indivíduo. Por isso, estratégias inovadoras são fundamentais para ampliar a oferta diagnós�ca às
populações-chave e prioritárias para o HIV que, historicamente, enfrentam dificuldades para acessar os
serviços de saúde seja por questões que envolvem preconceito, discriminação ou por quaisquer outros
mo�vos.

3.6. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) o autoteste tem potencial para ampliar o
acesso a testagem entre os que não são alcançados pelos serviços convencionais e, portanto, deve ser
ofertado como uma estratégia adicional aos serviços para o diagnós�co do HIV.

3.7. A ANVISA define produto para autoteste como sendo: produto para o acompanhamento
das condições de uma doença ou detecção de condições específicas, com a intenção de auxiliar o
paciente, porém não conclusivo para o diagnós�co, realizado por leigos, profissionais da área da saúde ou
pelo laboratório clínico (RDC 52/2015).

3.8. O autoteste de HIV vem sendo ofertado pelo SUS desde dezembro de 2018 e o
monitoramento desta estratégia demonstra o alcance da população-chave e prioritária.

3.9. Desta forma, a aquisição do autoteste de HIV como ferramenta para criar demanda por
diagnós�co no serviço de saúde se torna primordial para o enfrentamento da epidemia.

3.10. A es�ma�va de necessidade dos autotestes de HIV foi elaborada levando-se em
consideração o histórico de consumo médio mensal desse insumo no úl�mo ano de fornecimento pelo
Ministério da Saúde;

3.11. Deve ser considerado que em cumprimento aos princípios do Sistema Único de Saúde
(SUS), o indivíduo deve receber assistência integral, incluindo o diagnós�co de doenças, em especial, as
doenças de no�ficação compulsória.

3.12. A presente aquisição está fundamentada na Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que
determina que o Estado, quer seja as ins�tuições públicas Federais, Estaduais e/ou Municipais, devem
prover as condições indispensáveis à saúde do ser humano. De acordo com essa Lei, deve ser assegurado
ao indivíduo o acesso universal e igualitário das ações e dos serviços para a promoção, proteção e
recuperação de sua saúde.

3.13. Planejamento previsto no Plano Plurianual (PPA 2020/2023), conforme programa 5017 -
Assistência Farmacêu�ca no SUS.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1. A Natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo
único, do ar�go 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma
clara, concisa e obje�va e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual
existente no mercado.

6. DA FASE DA AMOSTRA
6.1. DAS ORIENTAÇÕES GERAIS:
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6.1.1. Para avaliação técnica do produto ofertado, a empresa qualificada tecnicamente (item “Da
Qualificação Técnica”) - conforme será informado pelo pregoeiro por meio do sistema comprasnet -
deverá enviar 4 (quatro) amostras do produto, ou seja, 4 (quatro) kits completos com os insumos e/ou
acessórios necessários para a realização do teste, conforme item “Descrição Detalhada do Objeto“ e item
 “Entrega e Critérios de aceitação do objeto” de acordo com o(s) registro(s) do respec�vo item junto à
ANVISA apresentado(s) quando da qualificação técnica (item  “Da Qualificação Técnica”) – tanto do teste
quanto dos itens que compõem o kit, caso sejam obrigatórios de registro.

6.1.1.1. Um kit será avaliado previamente à realização da fase de amostra e os demais serão
avaliados durante a fase de amostra.

6.1.1.2. Nessa fase será possível que a empresa apresente os kits no formato comercial[1] ou
produzidos especificamente para esse processo licitatório.

6.1.1.3. Durante a execução do contrato (entregas das parcelas previstas) somente serão aceitos
kits que sejam idên�cos aos kits apresentados e validados na fase de amostra, conforme item “Da
Qualificação Técnica” do Termo de Referência.

6.1.2. Juntamente com os kits para a fase de amostra a empresa deverá enviar os esboços dos
layouts, conforme as exigências con�das nos “Descrição Detalhada do Objeto” e “Entrega e Critérios de
Aceitação do Objeto”, da embalagem secundária e das bulas, caso o produto ofertado necessite de
ajustes na apresentação visual dos componentes (que não impactam no desempenho ou caracterís�cas
técnicas do produto) para atender os requisitos desse termo de referência. 

6.1.3. A empresa deve enviar uma declaração afirmando que os kits de HIV autotestes podem ser
transportados por um período de pelo menos 72 horas em temperatura de no mínimo 40°C, conforme
exigido na descrição detalhada do objeto.

6.2. DOS PRAZOS:

6.2.1. Junto à mensagem no sistema comprasnet enviada pelo pregoeiro que informa à empresa
sua classificação na fase da documentação técnica (item “Da Qualificação Técnica”), também serão
divulgados: local (endereço ou link de acesso), data e horário para realização do procedimento da
avaliação da amostra.

6.2.2. As amostras deverão ser entregues em até 3 dias úteis da comunicação do pregoeiro pelo
sistema comprasnet, a contar a par�r do dia ú�l seguinte à comunicação, preferencialmente entre 9h e
16h no DCCI/SVS/MS, endereço: Edi�cio PO 700, SRTVN 702, Via W 5 Norte, 5º andar – Asa Norte – CEP
70.719-040 – Brasília/DF - Telefone: (61) 3315-7643 – área de diagnós�co.

6.2.2.1. As amostras apresentadas devem conter: iden�ficação do número do Pregão e
especificação detalhada em documento formal assinado pelo representante legal.

6.2.2.2. Caso seja necessário, este é o CNPJ 00.394.544/0008-51 para constar da nota fiscal para
envio das amostras.

6.3. DOS RITOS DA FASE DE AVALIAÇÃO DA AMOSTRA:  
6.3.1. A presença da empresa classificada tecnicamente será obrigatória e facultada aos demais
interessados e licitantes;

6.3.2. Um representante do DCCI/SVS/MS deverá realizar o autoteste de acordo com a bula
ilustra�va, expressando verbalmente cada etapa do procedimento durante sua realização. O
DCCI/SVS/MS enviará ao pregoeiro o resultado da avaliação técnica, por meio de Despacho anexado ao
processo, em até 5 (cinco) dias úteis após a avaliação das amostras;

6.3.3. Os resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio de mensagem no
sistema comprasnet até 2 (dois) dias úteis após o recebimento do Despacho pelo pregoeiro;

6.3.3.1. Caso intercorra intenção de recurso, a comunicação referente às solicitações de acesso aos
documentos autuados no processo deverá ser realizada à autoridade competente que, se necessário,
encaminhará à área técnica para mediar a comunicação entre as partes.
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6.3.4. A não par�cipação de um representante da empresa classificada tecnicamente na fase de
amostra, a não apresentação das amostras dos kits ou sua inadequação às exigências técnicas específicas
neste Termo de Referência, conforme itens “Descrição detalhada do objeto” e “Entrega e Critérios de
aceitação do objeto, ensejará a desclassificação da empresa e/ou produto apresentado;

6.3.5. A empresa par�cipante da fase de avaliação da amostra deverá re�rar essa amostra, no
estado em que se encontrar, em até 10 dias, a contar da divulgação do resultado, sem responsabilidade
da União por eventual desgaste que venha sofrer o produto na análise. Após esse prazo, não havendo a
re�rada da amostra, o Ministério da Saúde realizará o descarte.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
7.1. A entrega dos bens ocorrerá no prazo de 45 dias, contados da assinatura do contrato ou
documento equivalente, no caso de contratações com parcela única.

7.1.1. No caso de contratações com previsão de entregas parceladas, cada parcela deverá ser
entregue nos prazos abaixo indicados:

7.2. A entrega deverá ocorrer na Rua Jamil João Zarif, número 684, Jardim Santa Vicência,
UNIDADES 11 A 17 e 18A - Município de Guarulhos – SP, CEP 07143-000, a contratada deverá agendar
cada entrega com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis através do e-mail de agendamento:
cglog.agendamento@saude.gov.br.

7.2.1. No agendamento é necessário apresentar:

7.2.1.1. Documentação fiscal;

7.2.1.2. Laudos dos lotes avaliados pelo INCQS.

7.2.2. Todos os lotes de autotestes entregues no almoxarifado do Ministério da Saúde (MS)
deverão ser avaliados e aprovados pelo programa de Análise de Controle realizado pelo Ins�tuto Nacional
de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS).

7.2.2.1. Caso o DCCI/SVS/MS verifique que não há necessidade da avaliação de alguns lotes pelo
INCQS a empresa será no�ficada previamente.

7.2.2.2. O quan�ta�vo de kits necessários para avaliação pelo INCQS deverá ser previsto nos
respec�vos lotes de remessa de entrega, de forma a não causar prejuízo no quan�ta�vo contratado pelo
MS e não deverá ter custos ao MS. 

7.2.2.3. A amostragem de produto a ser enviado para análise pelo INCQS será definida da seguinte
forma:

mailto:cglog.agendamento@saude.gov.br
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a) lote composto por 10.000 testes ou mais, a amostragem deverá ser de 250 testes;

b) lotes compostos por até 9.999 testes, a amostragem deverá ser de 125 testes

7.2.2.3.1. O INCQS fará análise dos parâmetros de Sensibilidade e Especificidade Clínica, com
critérios de aceitabilidade, conforme descrito no item “Descrição Detalhada do Objeto”;

7.2.2.3.2. Os testes deverão ser enviados ao INCQS/FIOCRUZ localizado no seguinte endereço: Av.
Brasil, 4365 – Manguinhos – Rio de Janeiro – RJ. CEP: 21040-900. Telefone para contato: (21) 3865-5184.
Dúvidas sobre o procedimento poderão ser tratadas diretamente com o INCQS. 

7.2.2.3.3. A entrega dos lotes ao INCQS deverá ser agendada com antecedência mínima de 7 (sete)
dias corridos pelos e-mails marisa.ada�@incqs.fiocruz.br; helena.guedes@incqs.fiocruz.br e
margaret.guimaraes@incqs.fiocruz.br.

7.2.2.3.4. O prazo para as análises controle pelo INCQS é de 7 dias úteis (período entre o
recebimento do produto até a liberação do laudo de análise). A empresa poderá acompanhar a realização
das análises, se desejar, mediante agendamento com o INCQS;

7.2.2.3.5. Em até 3 dias úteis após recebimento dos laudos de análise do INCQS, o DCCI/SVS/MS
encaminhará parecer (despacho) sobre os lotes aprovados à Coordenação do almoxarifado do MS
(CGLOG/DLOG/SE/MS) autorizando o recebimento dos referidos lotes aprovados e indicando quais lotes
não poderão ser aceitos no ato da entrega, caso haja lotes reprovados;

7.2.2.3.6. A entrega dos lotes ao Ministério da Saúde poderá ocorrer somente após emissão do
despacho emi�do pelo DCCI/SVS/MS; 

7.2.2.3.7. Caso haja lote reprovado pelo INCQS a empresa deverá enviar novo lote para avaliação.
Nesse caso o MS poderá autorizar entrega parcial da parcela (lotes aprovados) no almoxarifado do MS,
cabendo à empresa se responsabilizar pelo atraso na entrega total da parcela, conforme previsto no
contrato.

7.3. Os testes e todos os seus acessórios, no ato da entrega, deverão apresentar validade igual
ou superior a 15 (quinze) meses, conforme registro na Anvisa.

7.3.1. Na hipótese do não cumprimento do limite acima preconizado o Ministério da Saúde
deverá ser consultado, prévia e oficialmente, para manifestação técnica acerca da viabilidade ou não do
recebimento do produto.

7.4. Nos termos do Art. 73, inciso II, alíneas a e b da lei n° 8.666/93, o objeto dessa aquisição,
será recebido da seguinte forma:

7.4.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a
especificação;

7.4.2. Defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente
aceitação.

7.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.6. Os testes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o
produto aprovado na “Fase da Amostra”, incluindo eventuais adequações acordadas via o�cio, conforme
especificações constantes deste Termo de Referência, devendo ser subs�tuídos no prazo de 60 (sessenta)
dias úteis, a contar da no�ficação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.7. Os kits que serão entregues diretamente no Almoxarifado do MS, deverão ser entregues
conforme RDC Nº 36, de 26/08/2015, RDC Nº 52, de 27/11/2015 e RDC Nº 185, de 22/10/2001, além de
conter as caracterís�cas listadas abaixo:

7.7.1. Embalagem primária (recipiente des�nado ao acondicionamento e envase de produtos,
em contato direto com esses):

mailto:marisa.adati@incqs.fiocruz.br
mailto:margaret.guimaraes@incqs.fiocruz.br
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I - Todas as informações exigidas na rotulagem primária conforme RDC Nº 36, de
26/08/2015;

7.7.2. Embalagem secundária (recipiente des�nado ao acondicionamento de produtos em sua
embalagem primária, não mantendo contato com esses):

I - Conforme layout apresentado no Apêndice A.

II - Todas as informações exigidas na rotulagem secundária conforme RDC Nº 36,
de 26/08/2015 e RDC Nº 52, de 27/11/2015;

III - Endereço, contato telefônico e e-mail do SAC do fabricante;

IV - Nome da empresa fornecedora, endereço, contato telefônico;

V - Constar externamente de forma visível, PRODUTO DESTINADO A ÓRGÃOS
PÚBLICOS - VENDA PROIBIDA, não sendo permi�das e�quetas adesivas (indelével);

VI - Lacre de segurança.

7.8. O produto deverá conter em suas embalagens primárias: número do lote, data de validade,
nome comercial, denominação genérica da substância a�va e respec�va concentração por unidade
posológica, conforme determina a RDC nº 71 de 22/12/2009 e a RDC nº 21 de 28/03/2012.

7.9. Apresentar os produtos com a embalagem em perfeito estado, nas condições de
temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo e bula) devem estar em língua
portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, com seus respec�vos
quan�ta�vos impressos na nota fiscal;

7.9.1. Deve ser garan�da a integridade dos insumos fornecidos, que serão inspecionados no ato
da entrega, verificando-se: embalagem intacta e não violada, iden�ficação clara, quan�ta�vo suficiente
para realizar o número de testes indicados, instruções de uso, condições de armazenamento, número de
lote, prazo de validade e procedência.

7.10. O transporte dos produtos deverá ser feito por transportadora que detenha autorização de
funcionamento emi�da pela ANVISA e deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a iden�dade,
qualidade, integridade e, quando for o caso, esterilidade desses.

7.11. A empresa deverá apresentar no ato de cada entrega do produto no Almoxarifado do MS,
dentro do seu prazo de validade, em original ou em cópia auten�cada, o Cer�ficado de Boas Prá�cas de
Armazenamento e Distribuição (CBPAD) ou publicação no Diário Oficial.

7.11.1. A empresa poderá apresentar CBPAD em nome do operador logís�co desde que seja
comprovado vínculo contratual entre as partes e registra-se que qualquer alteração de documentação
após contratação deve ser consultada ao DLOG/SE/SVS.

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Licença de Funcionamento ou Alvará Sanitário emi�da pela Vigilância Sanitária Estadual
e/ou Municipal em nome da licitante. Orienta-se iden�ficar no documento o ente emissor e validade,
quando couber. Caso a validade não esteja expressa no documento, orienta-se esclarecer a periodicidade
de renovação, bem como, a legislação que a ampara.

8.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) par�cipante da licitação emi�da pela
ANVISA. Orienta-se iden�ficar no documento a validade do documento.

8.3. Registro do Produto emi�do pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA ou
publicação do registro no Diário Oficial da União em nome da licitante. Se a licitante for distribuidora ou
representante deverá apresentar a autorização expressa do detentor do registro autorizando a licitante
par�cipar do processo de licitação, comercialização e distribuição do produto em âmbito nacional. Será
permi�da ainda a apresentação de protocolo de pedido de revalidação do registro junto à ANVISA, desde
que tenha sido requerido nos termos do §6º do ar�go 12 da Lei nº 6.360/76, pela empresa detentora do
registro.
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8.3.1. É necessário que também seja apresentado para qualificação técnica da empresa o registro
ANVISA de todos os itens que compõem o kit que são obrigatórios de registro junto à essa agência, caso o
registro ANVISA do teste não contemple os demais itens necessários para composição do kit e (exemplos:
lanceta, disposi�vo capilar). E caso a empresa opte por ofertar o kit u�lizando itens de outros
fornecedores, os registros devem ser em nome da licitante ou deve ser apresentada autorização expressa
do detentor do registro de cada item, AUTORIZANDO A LICITANTE A PARTICIPAR DO PROCESSO DE
LICITAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO PRODUTO EM ÂMBITO NACIONAL.

8.3.2. Os registros ANVISA do teste e dos demais itens obrigatórios de registro devem ser os
mesmos indicados na proposta comercial.

8.4. Todos os documentos emi�dos em língua estrangeira deverão ser acompanhados de
tradução juramentada e estar dentro do prazo de validade.

8.5. Orienta-se que toda documentação apresentada seja devidamente iden�ficada e quando
tratar-se de publicação em Diário Oficial (D.O.U.) seja apresentada também a página de introdução da
publicação do referido documento.

8.6. Orienta-se iden�ficar na documentação apresentada a qual item do TR/EDITAL se refere.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6. Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade,
conforme o art. 9º, inciso XI do Decreto n° 7.892/2013;

9.1.7. Encaminhar à Coordenação Geral Orçamentária e Financeira (CGORFF/DLOG/SE/MS) a(s)
nota(s) fiscal(is), fatura(s), ordem(s) de serviço(s) devidamente atestadas, caso estejam estritamente em
conformidade com os descri�vos contratuais.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garan�a ou
validade;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo mínimo de até 45 (quarenta e cinco) dias que antecede
a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1.7. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais
documentos fornecidos pelo Ministério da Saúde, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;

10.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e
entrega do produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro,
e, eventuais perdas ou danos.

10.1.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação
objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Ministério da
Saúde;

10.1.10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Ministério da Saúde ou
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que es�ver sujeito;

10.1.11. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste
Edital;

10.1.12. Prestar esclarecimentos ao Ministério da Saúde sobre eventuais atos ou fatos no�ciados
que o envolvam, independentemente de solicitação;

10.1.13. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o produto
fornecido, reservando ao Ministério da Saúde o direito de deduzir, dos valores a serem pagos à empresa,
as quan�as correspondentes aos tributos eventualmente não recolhidos;

10.1.14. Subs�tuir o produto recusado pelo des�natário, que o avaliará segundo as exigências
contratuais e demais constantes do processo ou complementar os quan�ta�vos faltantes, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par�r da data do recebimento da no�ficação do Ministério da
Saúde, correndo por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução dos lotes recusados;

10.1.15. Subs�tuir integralmente o(s) lote(s) do produto reprovado(s) pela ANVISA, promovendo a
sua reposição junto a todas as unidades que os receberam, às suas expensas, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a par�r da data do recebimento da no�ficação, ou indenização total ao Ministério da
Saúde, a critério deste, correndo por conta da CONTRATADA, todas as despesas de devolução e reposição
do(s) lote(s) reprovado(s);

10.1.16. Incluir na nota fiscal de venda: os números dos lotes, as quan�dades por lote, suas
fabricações, validades, números de empenho, além do nome e endereço do local de entrega;

10.1.17. Apresentar, no ato da assinatura do contrato, autorização facultando ao Ministério da
Saúde amplo acesso às instalações da empresa, em horário comercial ou outro definido de comum
acordo, para fins de verificação quanto à fabricação, ao armazenamento e ao controle de qualidade do
objeto da presente licitação, a qualquer tempo;

10.1.18. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

10.1.19. Apresentar, conforme o previsto na RDC nº 67/2009 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, que regulamenta a organização da tecnovigilância e ins�tui a no�ficação compulsória por parte
da empresa detentora de registro no Brasil, o relatório de ocorrências envolvendo produtos para a saúde.
A cada contratação a empresa deverá apresentar o relatório, mensalmente ao DCCI/SVS/MS, do qual
devem constar as ações tomadas após a queixa técnica (qualquer no�ficação de suspeita de
alteração/irregularidade de um produto/ empresa relacionada a aspectos técnicos ou legais, e que
poderá ou não causar danos à saúde individual e cole�va) por usuários do produto;
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10.1.20. Fornecer, para avaliação e aprovação do Departamento de Doenças de Condições Crônicas
e Infecções Sexualmente Transmissíveis (DCCI/SVS/MS), através do e-mail:
fiscalizacaoctdiahv@aids.gov.br, em até 30 dias antes da entrega da primeira parcela do produto, um
vídeo de até 5 minutos com a realização passo-a-passo do teste por um usuário e a informação sobre
necessidade de busca de um serviço de saúde para testes complementares em caso de resultado
reagente. O vídeo será inserido no site www.aids.gov.br/autoteste. Deve ser possível que os usuários
assistam em qualquer disposi�vo eletrônico e compar�lhem em redes sociais. A par�r da homologação
do pregão no D.O.U. deve-se iniciar a trata�va junto ao DCCI/SVS/MS para elaboração desse vídeo e
assim garan�r que esteja finalizado para a entrega, conforme estabelecido neste subitem;

10.1.21. Disponibilizar aos usuários do SUS linha telefônica (0800) e e-mail de acesso exclusivo aos
usuários para pronto atendimento (técnico, cien�fico, suporte, entre outros), garan�ndo seu
funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana;

10.1.22. Enviar mensalmente ao DCCI/SVS/MS, impreterivelmente até o dia 10 de cada mês, uma
planilha (conforme modelo padrão disponibilizado pelo MS) do mês anterior com o compilado de
registros de atendimentos aos clientes recebido pelo SAC através da linha 0800 e/ou e-mail, constando
todos os campos necessários para avaliação dos atendimentos e análise por parte do Ministério da
Saúde, além da ação tomada pela empresa e do desfecho do chamado. Após o envio da planilha, deverá
ser agendada reunião entre a contratada e o DCCI/SVS/MS para discussão das intercorrências e os
devidos encaminhamentos;

10.1.23. Atender as necessidades de visitas técnicas às localidades que apresentarem
intercorrências que apontem para um possível problema de desempenho do produto. A assessoria
técnica da empresa deverá encaminhar o relatório da visita à equipe do DCCI/SVS/MS no prazo máximo
de 15 dias. Caso seja necessário, deverão ser recolhidos exemplares dos lotes com intercorrências para
análise técnica e deverão ser fornecidos relatórios técnicos no prazo de 30 dias;

10.1.24. Res�tuir o número de testes perdidos em caso de perdas de testes, decorrentes de
problemas com reagentes e/ou falha no(s) disposi�vo(s) de teste, mediante comprovação de relatório
técnico-operacional. Caso haja dúvidas a respeito da(s) causa(s) da perda de testes, um grupo de
consultores técnico-cien�fico cons�tuído pelo DCCI/SVS/MS será convidado a avaliar a situação e emi�r
relatório técnico-cien�fico. O prazo para conclusão e entrega do relatório deverá ser de até 30 (trinta)
dias, contados a par�r da data de abertura da no�ficação de intercorrência;

10.1.25. A empresa deverá disponibilizar quando solicitado pelo cliente por meio do SAC a Ficha de
Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISQ);

10.1.26. Qualquer alteração do produto fornecido deverá ser comunicada ao DCCI/SVS/MS com no
mínimo 45 dias de antecedência da próxima entrega programada. O comunicado ao DCCI/SVS/MS deverá
estar acompanhado de parecer da ANVISA aprovando que a alteração do produto mantém o
desempenho e/ou caracterís�cas técnicas do produto previamente licitado. Qualquer alteração deverá
também constar no vídeo solicitado no item “Obrigações da Contratada” sendo disponibilizados ao
DCCI/SVS/MS até 30 dias antes da entrega do produto ao almoxarifado do Ministério da Saúde.

10.1.27. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais.

10.1.27.1. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

mailto:fiscalizacaoctdiahv@aids.gov.br
http://www.aids.gov.br/autoteste
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12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

13.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4. Cons�tuem as a�vidades do Fiscal de Contrato:

13.4.1. Fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das a�vidades contratadas;

13.4.2. Emi�r relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade;

13.4.3. No�ficar a Contratada qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas
contratuais;

13.4.4. Controlar a vigência dos contratos;

13.4.5. Acompanhar e controlar o estoque de produtos, principalmente quanto à quan�dade e à
qualidade do produto previsto no objeto do contrato administra�vo;

13.4.6. Acompanhar e emi�r Parecer Técnico sobre o cumprimento pela empresa das obrigações
assumidas;

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Não man�ver a proposta.

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência;
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14.2.2. Multa moratória de 0,15% (quinze décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

14.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com os órgãos e en�dades da
Administração Pública Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, no caso de inexecução contratual;

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

14.3.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.3.2. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pra�cados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

14.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do
Código Civil.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de
infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
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Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. OBSERVAÇÕES GERAIS
15.1. Não será permi�da par�cipação de empresas que estejam reunidas em consórcio,
qualquer que seja a sua forma de cons�tuição, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

15.2. Haverá a possibilidade de adesão de registros de preços para órgãos não par�cipantes,
observado o disposto no art. 9°, inciso III, c/c o parágrafo 4° do Art. 22 do Decreto 7.892/2013 observado
todas as condições que asseguram o controle de qualidade dos testes nas adesões realizadas por estados
e municípios de forma a garan�r o acompanhamento e monitoramento adequados da triagem do agravo
na população;

15.3. O endereço de entrega poderá sofrer alterações caso haja alguma mudança da sede da
unidade. A contratada, no ato da assinatura de cada contrato, será informada do endereço de entrega.

15.4. Não será aceita documentação vencida e nem protocolos, salvo para exceções previstas
em norma�zação específica da ANVISA ou regulamentação próprias às licenças Sanitárias Estadual ou
Municipal.

15.5. Em atendimento ao disposto no OFICIO CIRCULAR Nº 98/2020/SE/GAB/SE/MS, de 07 de
julho de 2020  e considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1,  de 10 de janeiro de 2019 que “Dispõe
sobre Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e
comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e sobre o
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações”, visando garan�r a conformidade
regulatória, cabe destacar que o item 368252 REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLÍNICO 7, CONJUNTO
COMPLETO, QUALITATIVO HBSAG, IMUNOCROMATOGRAFIA, TESTE consta no PAC 2022-2023.

15.6. Os créditos orçamentários decorrentes das despesas a serem empenhadas neste exercício
encontram-se fixados na Lei Orçamentária Anual (LOA), na classificação funcional-
programá�ca nº 10.305.5023.20YE.0001 PO 0003 PTRES 173117, do orçamento 2022.

15.7.        As despesas a serem empenhadas em exercícios posteriores constam do planejamento
previsto no Plano Plurianual (PPA 2020/2023), conforme programa(s), obje�vo(s) e meta(s) abaixo:

PROGRAMA: 5017 - Assistência Farmacêu�ca no SUS.

OBJETIVO: 1239 - Promover ações que garantam e ampliem o acesso da população a medicamentos e
insumos estratégicos, com qualidade, segurança, eficácia, em tempo oportuno, promovendo seu uso
racional.

META: 052I - Adquirir 100% dos medicamentos e insumos estratégicos sob responsabilidade de compra
centralizada pelo Ministério da Saúde para abastecimento do SUS.

14.7 Informa-se que a aquisição de testes rápidos de HIV – Autoteste encontra-se registrado no PAC/PCG
– Ministério da Economia.

 
 

Brasília, 26 de janeiro de 2022.

 

 
GERSON FERNANDO MENDES PEREIRA

Diretor
[1] Entende-se por “formato comercial” o kit produzido para o mercado privado nacional.

Documento assinado eletronicamente por Gerson Fernando Mendes Pereira, Diretor(a) do
Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis, em
26/01/2022, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do
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Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0025010128 e o código CRC 8B0603B8.

Referência: Processo nº 25000.152626/2021-64 SEI nº 0025010128
 

Coordenação-Geral de Vigilância do HIV/AIDS e das Hepa�tes Virais - CGAHV 
SRTVN 701 Bloco D  - Bairro Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70719040 

Site - h�p://www.aids.gov.br/ 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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APÊNDICE A - EMBALAGEM 

As embalagens do produto devem ser conforme RDC Nº 36, de 26/08/2015, RDC Nº 52, 

de 27/11/2015 e RDC Nº 185, de 22/10/2001 e devem conter todas as características exigidas 

neste Termo de Referência. 

A embalagem secundária (externa) deve possuir a face principal conforme o layout 

abaixo, sendo facultada à contratada o formato de disposição das demais informações exigidas 

nas outras faces da embalagem. 

 

 

* A letra X deve ser substituída pelo tempo mínimo necessário para a leitura do resultado 

** Pode ser incluído o nome comercial do produto. Não pode ser incluída a logomarca da 

empresa. Este campo não é obrigatório. 



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
ANEXO II - A 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

PREGÃO Nº 
 

PROCESSO: ...............................................................................DATA DA LICITAÇÃO: .............................................HORA: .................... 
PROPONENTE: ......................................................................................................................CNPJ:............................................................... 
ENDEREÇO: .....................................................................................................................................CIDADE:.................................................. 
TELEFONE: ................................BANCO: ...................................AGÊNCIA: ......................CONTA CORRENTE: .................................. 
PRAÇA DE PAGAMENTO:............................................................................................................................................................. 

ITEM PRODUTO QUANTIDADE 
OFERTADA 

UNIDADE VALOR UNITÁRIO 
C/FRETE 

VALOR TOTAL 
C/FRETE 

ICMS=              % - R$          
COFINS=          % - R$ 
PIS=                  % - R$ 
PRAZOS 
DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
PARA ENTREGA DO PRODUTO: 

LOCAL DA ENTREGA:  
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DADOS RELACIONADOS COM O PRODUTO 
PRAZO DE VALIDADE: 
TEMPERATURA DE ARMAZENAGEM: 
Quantidade de Unidades por Embalagem Primária; 
Quantidade de embalagens primárias por embalagem secundária: 

A. Peso bruto da embalagem secundária; 

B. Medidas da embalagem secundária: Comprimento x Largura x Altura (C x L x A). 

Quantidade de embalagens secundárias por embalagem terciária (embalagem de transporte); 

 
 

PROPOSTA 
DATA: 
ASS. REPRES. LEGAL DA EMPRESA: 

FABRICANTE 
NOME: 
ENDEREÇO: 

ATENÇÃO: Todos os dados indicados neste modelo devem constar da 
proposta. 
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ANEXO II – B 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS EMPRESA ESTRANGEIRA 

 

PROCESSO: DATA DA LICITAÇÃO: HORA: 
PROPONENTE: CNPJ:  
ENDEREÇO: CIDADE/ESTADO: TELEFONE: 
BANCO: 
MOEDA: 

AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
 

ITEM PRODUTO QUANTIDADE UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

(A) = FOB=SUB-TOTAL  

(B) = VALOR FRETE INTERNACIONAL  

(C) = SEGURO  

(A+B+C)=CIP=TOTAL  

FABRICANTE 
NOME: 
ENDEREÇO: 

EXPORTADOR 
NOME: 
ENDEREÇO: 
DOMICÍLIO BANCÁRIO: 

REPRESENTANTE 
NOME: 
ENDEREÇO: 
COMISSÃO: ..........................% SOBRE O VALOR FOB 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
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LOCAL DE EMBARQUE: 
LOCAL DE DESEMBARQUE:  
LOCAL DE ENTREGA:  

MODALIDADE DE PAGAMENTO: 
 
 
TRIBUTAÇÃO: Por se tratar de oferta de empresa Estrangeira e, 
portanto, importação direta do Departamento de Logística em Saúde 
do Ministério da Saúde, o preço CIP ofertado é isento de ICMS, 
conforme Art. 1º do Decreto nº 32.582, de 13 de dezembro de 2010. Da 
mesma forma, não há incidência dos demais tributos.  

DADOS RELACIONADO COM O PRODUTO 
PRAZO DE VALIDADE:                                                        PESO BRUTO:                                   NÚMERO DE VOLUMES:                                                                    CUBAGEM:                                                                              
PESO LÍQUIDO:                                DIMENSÕES DE CADA VOLUME:                                                    TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO: 

PROPOSTA 
DATA: 
ASS. REPRES. LEGAL EMPRESA: 

ATENÇÃO: Todos os dados indicados neste modelo devem constar da 
proposta. Cabe à empresa complementar os dados cadastrais, quando 
necessários. 

DADOS RELACIONADOS COM O PRODUTO 
PRAZO DE VALIDADE: 
TEMPERATURA DE ARMAZENAGEM: 
Quantidade de Unidades por Embalagem Primária; 
Quantidade de embalagens primárias por embalagem secundária: 

A. Peso bruto da embalagem secundária; 

B. Medidas da embalagem secundária: Comprimento x Largura x Altura (C x L x A). 

Quantidade de embalagens secundárias por embalagem terciária (embalagem de transporte); 

FABRICANTE 
NOME: 
ENDEREÇO: 

ATENÇÃO: Todos os dados indicados neste modelo devem constar da 
proposta. Cabe à empresa complementar os dados cadastrais, quando 
necessár  
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A União por intermédio do Departamento de Logística em Saúde da Secretaria 
Executiva do Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0008-
51, com sede em Brasília/DF, neste ato representada por Ridauto Lúcio 
Fernandes, portador da Carteira de Identidade RG nº 022.691.463-8, expedida 
pelo Ministério da Defesa, e inscrito no CPF sob o nº 843.993.767-91, em 
conformidade com a Portaria nº 756, de 06/07/2021, publicada no Diário Oficial 
da União n.º 126, de 07/07/2021, nos termos da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 
2002 e Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que disciplinam a licitação 
na modalidade Pregão na forma eletrônica, e do Decreto nº 7.892 de 23 de 
janeiro de 2013 e alterações, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, 
aplicando-se subsidiariamente as normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas modificações, de acordo com o Pregão nº ____/2022, 
conforme consta no Processo SEI nº xxx   e SIN Processo nº xxx, RESOLVE 
registrar o(s) preço(s) oferecido(s) pela(s) empresa(s) _________, CNPJ nº 
______________, objetivando a aquisição de produtos pelo Ministério da Saúde, 
conforme especificações técnicas, quantidades estimadas e as condições de 
fornecimento constantes no Termo de Referência,  atendidas as cláusulas e 
condições abaixo: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de 

Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 

de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 

que seguem:  

Marca  Marca  

(se 
exigid
a no 
edital) 

(se exigida no 
edital) 

Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

Marca  Marca        
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3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o xxxxxxxxxxxxxxxxx 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços: 

Item nº  Órgãos 
Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 

1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem 

anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de 

outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do 

registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para a administração pública 

federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, 

ao .............  (máximo dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
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independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei 

n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 

adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos 

relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e 

justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 

da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, 

em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar 

a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 

reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 

original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste 

se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de 

celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e 

órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 

6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. Por razão de interesse público; ou 

6.9.2. A pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 

aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, 

dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para 

entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 

nº 8.666/93. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a 

relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 

iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se houver. 
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Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) 

do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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APÊNDICE I DA ARP 

 
QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA 

 

São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do 

inciso II do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, os seguintes fornecedores que 

aceitaram cotar os bens ou serviços com preço igual ao do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 

art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

ITEM Nº  PREÇO 

CLASSIF. DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 

2ª   

3ª   

4ª   

5ª   
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APÊNDICE II DA ARP 

QUADRO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ITEM Descrição 
Unidade de 
Medida 

Quantidade 
Máxima Anual 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

      

 
Pregão: 
Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
Cidade: 
CEP: 
Telefone: 
Fax/E-mail: 

 

  



 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 

 
 

APÊNDICE III DA ARP  

PLANILHA DA ARP 

Tabela contendo os limites de quantidade para órgãos não participantes 

conforme §§ 3º e 4º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013. 

 
  

ITEM PRODUTO 
QUANTITATIVO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

QUANTITA
TIVO 
MÁXIMO 
DOS 
ÓRGÃOS 
NÃO 
PARTICIPA
NTES 

QUANTITA
TIVO 
MÁXIMO 
PARA 
CADA 
ÓRGÃO 
NÃO 
PARTICIP
ANTE 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº __/20xx - MINISTÉRIO 

DA SAÚDE 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM 

SAÚDE DA SECRETARIA EXECUTIVA 

DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E A 

EMPRESA________________, NA 

FORMA ABAIXO.  

A UNIÃO por intermédio do Departamento de Logística em Saúde da Secretaria 

Executiva do Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0008-

51, com sede em Brasília – DF, neste ato representada por seu Diretor, Sr. 

RIDAUTO LÚCIO FERNANDES, portador da Carteira de Identidade RG nº 

022.691.463-8, expedida pelo Ministério da Defesa, e inscrito no CPF sob o nº 

843.993.767-91, em conformidade com a Portaria nº 756, de 06/07/2021, 

publicada no Diário Oficial da União n.º 126, de 07/07/2021, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXX, com sede em XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADA, neste ato 

representada por seu procurador XXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXXXX e do CPF 

nº XXXXXXXXXXX, de acordo com o constante no Processo nº xxx, PEC nº xxx 

resolvem firmar o presente Contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 

XXX/2022, em conformidade com Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 10.024/2019, 
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Decreto nº 7.892/2013 e Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto 8.538/2015, 

Lei nº 6.360/76, Lei nº 10.191/01, aplicando-se, ainda, porém subsidiariamente, 

as normas da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, aos quais as 

partes sujeitam-se a cumprir mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

1      

2      

3      

...      

1.4. O prazo de entrega do XXXXXXX (incluir o objeto) deverá ocorrer no(s) 

prazo(s) abaixo, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no 

Edital. 

Parcela Quantitativo Prazo máximo de entrega (Até) 

   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, 

contados da data da assinatura, nos termos do artigo 57, inciso I, da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20XX, 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-

se no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos, após a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no 

valor de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), correspondente a 5% (cinco) do valor 

do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, 

conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 

obrigações contratuais. 

7.2. As condições relativas à garantia prestada são as estabelecidas no edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 

os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 

para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os 

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 

de 2020. 

14.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, 

bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

14.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 

eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
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utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 

demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes.  

..........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 


